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                                PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

                               INEXIGIBILIDADE Nº 013/2025 

  Processo Administrativo n° 096/2025 
 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 242/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MONTE SIÃO, E 

SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO, com endereço na Rua Maurício Zucato, 111, Centro, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.646.525/0001-31, isento de inscrição estadual, neste ato representada pelo 
Sr. MAURÍCIO ZUCATO JÚNIOR, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da 
Cédula de Identidade RG nº M 7970567 SSP/MG, inscrito no CPF sob nº. 009.880.006-01, residente e 
domiciliado na Rua Horácio Pennacchi, nº 153, Bairro Jardim Planetário, neste Município, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 82.845.322/0001-04, sediado(a) na Av Luiz Boiteux Piazza, 1302, Lote 87/89, Cachoeira 
Do Bom Jesus, Florianopolis/SC, CEP: 88.056-000, com endereço eletronico 
pedro.machado@softplan.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por 
Marcio Santana Souza, portador da Carteira de Identidade nº 67363750-5, inscrito sob o CPF/MF nº 
727.526.451-04, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo nº 088/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade n. 013/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a EXECUÇÃO DE INEXIGIBILIDADE,  PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA(S) CAPAZ DE FORNECER LICENÇA DE USO MENSAL PARA O SOFTWARE 
SAJ PROCURADORIAS, ASSIM COMO SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA 
PLATAFORMA, A FIM DE HABILITAR A EXECUÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA/JURÍDICA 
MUNICIPAL, COM MAIOR CELERIDADE E PRATICIDADE AS ATIVIDADES PRESTADAS A 
POPULAÇÃO nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta da CONTRATADA; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 meses contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. Ficando assinatura em 08/07/2025 a 31/12/2025. 

2.3. O prazo para assinatura do Contrato será de 03 (três) dias contados da data da 
convocação, que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

2.4. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez e por 
igual período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

2.5. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à 
contratação, e ensejará a aplicação das sanções previstas neste contrato. 

2.6. Alternativamente à assinatura presencial, o Contrato poderá ser encaminhada por e-mail 
para que seja assinada digitalmente e devolvida dentro do prazo estabelecido no item 2.2, admitida 
a data de protocolo de envio. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência (anexo) e neste contrato. 

3.2. O objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

3.2.1 Envio da autorização de fornecimento seguido da prestação dos serviços; 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 158.953,07 (cento e cinquenta e oito mil, novecentos e 
cinquenta e três reais e sete centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA é de 20 (vinte) dias uteis da liquidação do 
objeto, a ser realizado pela Secretaria De Finanças E Contabilidade. 

6.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 

6.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de realização incompleta ou defeituosa dos 
produtos, até a sua regularização pela Contratada. 

6.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente 
previstas em Lei, se for o caso. 

6.5. A inobservância de pagamento no prazo supra estabelecido sujeitará a Contratante ao 
pagamento de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e aplicação de correção pelo 
IPCA. 

6.6. A atualização supra mencionada será aplicada exclusivamente sobre o valor do débito 
inadimplido. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 13/05/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar A CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 

8.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral Municipal para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Relatar, por escrito em documento oficial, toda e qualquer irregularidade constatada e/ou 
verificada no decorrer da prestação dos serviços;  

9.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Termo de Referência e na Proposta 
Comercial; 

9.5. Guardar sigilo absoluto sobre todos os dados e informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.6. Todos os dados e informações decorrentes da prestação dos serviços relacionados ao 
objeto contratual serão consideradas “Informações Confidenciais” e serão objeto de sigilo absoluto, 
salvo se expressamente estipulado em contrário pelo Município de Monte Sião; 

9.7. A CONTRATADA se compromete a adotar as medidas necessárias para que seus 
diretores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços que estejam, direta ou indiretamente, 
envolvidos com a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência e contrato, mantenham 
sigilo sobre a mesma, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas 
desta cláusula sejam efetivamente observadas; 

9.8. O compromisso de confidencialidade é permanente e se manterá durante todo o período 
de vigência do contrato, bem como após o seu término;  

9.9. A CONTRATADA estará obrigada a devolver ao Município de Monte Sião, todo o 
material que contenha informações confidenciais tão logo ocorra à rescisão ou término da vigência 
do instrumento contratual; 

9.10. Zelar pela perfeita execução dos serviços ora contratados, devendo as falhas eventuais 
serem sanadas;  

9.11. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Prefeitura Municipal de Monte Sião;  

9.12. Todos os relatos de problemas, decorrentes da prestação dos serviços ora contratados, 
apresentadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, deverão ser registrados pela CONTRATADA 
informando o número da ordem de serviço ou protocolo, possibilitando assim ao usuário 
acompanhar o andamento da solicitação de atendimento e sua resolução; 
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9.13. Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Monte Sião ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

9.14. Emitir e enviar ao Município de Monte Sião as notas fiscais e faturas decorrentes da 
prestação dos serviços ora contratados, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e na Proposta Comercial; 

9.15. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os encargos sociais, impostos, 
tributos, taxas, entre outros, inclusive aqueles que deverão ser recolhidos aos cofres do município;  

9.16. Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas 
referentes à transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre 
outros afins, no atendimento a execução dos serviços descritos no termo, durante toda a vigência 
contratual;  

9.17. Executar a instalação e configuração de informações e demais atividades necessárias à 
implantação do módulo do Sistema, com a devida entrada em operação do mesmo;  

9.18. Exercer a manutenção corretiva do Sistema para adaptação às alterações legais 
(legislação federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do 
contrato, devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito 
funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações;  

9.19. Instalar os Sistemas de sua propriedade, autorizados formalmente pela 
CONTRATANTE, através de ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado na na 
Proposta Comercial; 

9.20. Manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os 
trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias;  

9.21. Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis;  

9.22. Efetuar garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico pelo 
período de vigência contratual. 

9.23. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.24. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.26. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.27. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
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previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.28. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

9.29. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no contrato; 

9.30. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.31. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.32. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

9.35. A Contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à prestação do 
serviço e/ou entrega necessários à execução do objeto licitado. 

9.36. Os serviços prestados deverão ser executados dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, através de mão-de-obra técnica especializada, de modo a garantir a qualidade dos 
serviços. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à prestação do serviço necessários à 
execução do objeto licitado. 

9.37. O objeto da licitação será recebido provisoriamente e será devidamente validado pelo 
fiscal do contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

9.38. Além das condições especificadas nos itens anteriores, aplicam-se às condições de 
garantia às disposições do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor. 

9.39. Fornecer o objeto licitado, com as mesmas características das especificações ou 
condições superiores as exigidas no Termo de Referência. 

9.40. A Contratada trará a equipe completa e devidamente identificada para a prestação dos 
serviços (se necessário), e deverá comunicar a substituição em ate 24 horas ao fiscal do contrato 
juntamente com a apresentação da documentação indicada neste contrato. 

9.41. A Contratada deverá arcar com todos os custos para a prestação dos serviços, bem 
como demais custos; 

9.42. Garantir conformidade com Leis e regulamentações: atender aos requisitos da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 13.709/2018), cumprir diretrizes da Lei do Governo Digital 
(Lei nº 14.129/2021), seguir as normas de transparência e eficiência administrativa. 
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9.43. Realizar os serviços conforme ordens de serviço emitidas, solicitando à empresa que 
preste os serviços; 

9.44. A CONTRATADA terá a equipe completa com o objeto de realizar os treinamentos 
necessários; 

9.45. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código 
de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da Contratada intentarem 
reclamações trabalhistas contra a Contratante; 

9.46. Na hipótese de atrasos injustificados superiores ao determinado no caput, considerar-se-
á não prestados os serviços ora contratados; 

9.47. Toda justificativa relativa a atrasos na prestação de serviços será encaminhada a 
Diretoria competente acompanhada das devidas provas para análise e despacho final. 

9.48. Sendo improcedente a justificativa, considerar-se-ão não prestados os serviços; 

9.49. Fica a CONTRATADA obrigada atender todas as condições do Termo de Referência. 

9.50. Fica a CONTRATADA OBRIGADA a acessar diariamente o e-mail de comunicação com o 
município. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, A CONTRATADA 
que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.1.1 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções mencionadas 
abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

a) Advertência; 
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b) Multa Moratória; 

c) Multa Compensatória; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.1.2 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 

10.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.3 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo 
legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o Decreto Municipal n. 
56/2023. 

10.4 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

10.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, 
calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, observando-se os 
seguintes parâmetros: 

10.5.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, para 
aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

10.5.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de: 

a) recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
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b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

10.5.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada/inadimplente, em caso de: 

a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 01 de abril 
de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 6º do 
decreto municipal 56/2023; 

b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 
enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 8º do Decreto Municipal 056/23; 

10.5.4 - de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de 
inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

10.5.5 - de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso 
de: 

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da Lei Federal n. 
14.133, de 01 de abril de 2021; 

b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art.155, XI 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ previsto 
no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

10.5.6 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém 
com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes 
percentuais: 

10.5.7 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias de atraso; 

10.5.8 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 
desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

10.5.9 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) 
até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 
desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
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10.5.10 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais 
vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021. 

10.5.11 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos para 
abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

10.6 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos. 

b) Dar causa à inexecução total do contrato: 

b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos. 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 

d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração Pública 
Municipal: 

g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 

executada de forma unilateral. 

h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

10.6.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja contrato; 

10.6.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de multa. 

10.6.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, quando então 
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será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade.  

10.7 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

10.8 O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a execução do 
contrato que deu origem à sanção. 

10.9 A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao fornecedor/contratado 
estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais sejam participantes 
um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas 
circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi 
constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da Lei Federal n. 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

10.10 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem como pelas 
infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos 
e máximo de seis anos, observando-se os seguintes parâmetros: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

b.1) Pena - de três anos até seis anos. 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

c.1) Pena - de três anos até seis anos. 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 

2013: 

e.1) Pena - de três anos até seis anos. 

10.11 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser precedida 
de análise jurídica. 

10.12 A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à sanção mais 
grave. 

10.13 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e das quais 
sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da empresa penalizada, ou 
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quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a 
pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica. 

10.14 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma 
Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante/contratada 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.15 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado 
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade 
Superior, que deverá proferir sua decisão. 

10.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.17 A aplicação das sanções previstas no itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser 
requerida pela parte, quando couber: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O contrato poderá ser extinto: 

11.5.1. caso se constate que A CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 
órgão contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

12.1.1. Gestão/Unidade: 010101 

12.1.2. Fonte de Recursos: 1 500 

12.1.3. Programa de Trabalho: 0055 

12.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.40 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

13.2. Ainda serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei 
nº 14.133/2021, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme no Art. 92, III. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
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ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária da Comarca de Monte Sião para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

Monte Sião, 10 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
________________________________ 

SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS 

S/A 

MARCIO SANTANA SOUZA 

-CONTRATADA 

_______________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

MAURÍCIO ZUCATO JÚNIOR  

-CONTRATANTE- 
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ANEXO DO CONTRATO 0242/25 2025 
 

INEXIGIBILIDADE 0013/25 
 
PROCESSO 000096/25 
 
Empresa: SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A 
 
CNPJ: 82.845.322/0001-04 
 
ENDEREÇO: LUIZ BOITEUX PIAZZA, 1302, LOTE  87/89, CACHOEIRA DO BOM JESUS, 88056-000, 
FLORIANOPOLIS, SC. 
 
Item Produto 

Cod.Red. 
Descrição 
Descrição Detalhada 

Und Qtd Vlr. Unt. Vlr. Tot. 

1 669.001.120 
803191484481 

IMPLANTAÇÃO DE SOFTWARE (SAJ 
PROCURADORIAS) 
 
Consiste na Implantação do software 
SAJ Procuradorias, através das 
seguintes fases: 
Fase 01 - Kickoff com a PGM: Reunião 
de inauguração do projeto, realizada 
com os representantes da PGM e 
Softplan. 
Fase 02 - Levantamento de dados: 
Levantamento da regra de negócio junto 
às áreas interessadas da PGM para 
posterior configuração do sistema, 
limitado aos tipos de configurações 
disponibilizados para o produto SAJ 
Procuradorias Modelo Box. Não poderão 
ser requisitadas configurações 
adicionais às previstas no Modelo Box. 
Fase 03 - Mapeamento de modelos: 
Através dos modelos de Petição Inicial e 
CDAs disponibilizados pela PGM, é 
realizado um estudo e mapeamento dos 
campos obrigatórios que deverão 
compor o arquivo de CDAs enviado pela 
Dívida Ativa.  
Fase 04 - Configuração de infraestrutura 
da PGM: Criação da estrutura em cloud 
computing e acessos.  
Fase 05 - Configuração de 
ambiente/sistema: Baseado nas 
informações obtidas na Fase 2 
(levantamento de dados), é realizada a 
parametrização do sistema de acordo 
com o levantamento de dados.  
Fase 06 - Homologação interna do 
sistema: Consiste na validação técnica 
realizada exclusivamente pela Softplan, 
a fim de garantir que as parametrizações 
estejam em conformidade com os 

SV 1,00 35.788,05 35.788,05 
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requisitos estabelecidos na presente 
proposta de preço.  
Fase 07 - Preparação do ambiente para 
capacitação: Configuração de base, 
preparação do local, liberação de 
acessos e demais providencias para 
realização da capacitação in loco 
Fase 08 - Capacitação: A capacitação 
consiste no treinamento dos usuários 
das áreas compreendidas pelo projeto. 
Será realizada da seguinte forma: 
Acesso para até 12 (doze) usuários • 
Ativação de até 100 (cem) novas 
conciliações por mês, para as quais será 
realizada o enriquecimento de dados e 
permitido o envio de mensagens 
(WhatsApp, SMS, e-mail e chat portal). 
Separado em turmas alinhadas à 
estrutura e necessidades da 
Procuradoria. 
Fase 09 - Preparação para produção: 
Preparação, configuração e instalação 
dos servidores de dados e servidores de 
aplicação em ambiente de produção. 
Fase 10 - Acompanhamento: 
Acompanhamento dos usuários na 
utilização inicial do SAJ Procuradorias, 
conforme quantidade de dias úteis e 
modalidade especificada anteriormente, 
com carga horária de até 8 (oito) horas 
por dia 
 

2 669.001.121 
803191484482 

INTEGRAÇÃO SISTEMA DE DÍVIDA 
ATIVA (SAJ PROC) 
 
Consiste na Integração com o sistema 
de Dívida Ativa por meio do software 
SAJ Procuradorias, através das 
seguintes fases: 
Fase 01 – Reunião com D.A. 
Fase 02 – Recebimento de carga de 
CDAs. 
Fase 03 – Validação da massa de CDAs. 
Fase 04 – Carga da massa de CDAs. 
Fase 05 – Configuração Interna de 
Modelos (PI e CDA). 
Fase 06 – Homologação de modelos 
com o cliente. 
Fase 07 – Conclusão e liberação para 
ajuizamentos. 
Fase 08 – Acompanhamento assistido. 
 

SV 1,00 11.280,71 11.280,71 

3 669.001.122 
803191484483 

INTEGRAÇÃO SISTEMA DE 
PUBLICAÇÕES (SAJ PROC) 
 
Consiste na Integração com o sistema 
de Publicações por meio da atividade 

SV 1,00 13.331,88 13.331,88 
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complementar de integração com o 
sistema de recorte de publicações da 
PGM, do software SAJ Procuradorias  
 

4 669.001.123 
803191484484 

LICENÇA DE USO MENSAL (SAJ PROC) 
 
Consiste na Licença de uso mensal da 
Solução SAJ Procuradorias, na 
modalidade SaaS (software como 
serviço), contemplando: 
-Acesso para até 12 (doze) usuários  
-Ativação de até 100 (cem) novas 
conciliações por mês, para as quais será 
realizada o enriquecimento de dados e 
permitido o envio de mensagens 
(WhatsApp, SMS, e-mail e chat portal). 
 

MES 9,00 10.950,27 98.552,43 

 
 
 
 
 
 
 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 158.953,07 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
________________________________ 

SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS 

S/A 

MARCIO SANTANA SOUZA 

-CONTRATADA 

_______________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

MAURÍCIO ZUCATO JÚNIOR  

-CONTRATANTE- 
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